
Veja: mais um partido neoliberal 

Este artigo tem como objetivo apresentar refe­
renciais teóricos, a partir da experiência de uma 
pesquisa empírica, sobre a necessidade de rom­
per com os padrões liberais de análise e compre­
ensão da grande imprensa, para avançar na sua 
análise crítica. 1 A esta visão contrapõe-se a su­
gestão gramsciana de entender a imprensa como 
partido político. Assim, o "sujeito" imprensa tem 
uma ação concreta política, pedagógica e de ge­
renciamento, de acordo com outras fontes for­
muladoras. No caso em estudo, a revista Veja, 
percebemos vínculos estreitos entre a sua for­
mulação e as propostas políticas do Fórum Na­
cional, órgão que tem entre seus sócios fundado­
res importantes políticos brasileiros, vinculados 
especialmente ao projeto do PSDB. 
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A PREDOMINÂNCIA DO PADRÃO LIBERAL 

A interpretação sobre o papel da imprensa no 
mundo contemporâneo não pode deixar de lado 
os conflitos pn·sentes na própria sociedade capi­
talista. Por isso a predominância da visão liberal 
faz parte do processo de ocultamento da função 
histórica da grande imprensa: a manutenção da 
acumulação do capital. A denominação "liberal" 
é a forma mais usual de interpretação, usada pela 
própria imprensa, inclusive por Veja. Mas tam­
bém é correntemente usada por leituras críticas, 
aparecendo como sendo a própria natureza da 
imprensa, como se a ela coubesse: vigiar o poder, 
aferir a opinião pública, ter responsabilidade so­
cial, garantir a liberdade de opinião. Estes são va­
lores comumente associados à imprensa "liberal", 
ou simplesmente "grande imprensa", e que apare­
cem como sendo a própria natureza da imprensa. 
Quando se observa que ela não cumpre com esses 
preceitos, se av.:\lia que se trataria de "desvios" de 
função que precisariam ser corrigidos. 

A liberdade de expressão é a chave de qual­
quer sociedade libertária. No entanto, são os 
grandes veículos de imprensa empresariais que 
se colocam como guardiões desses direitos, pois 
a liberdade acaba sendo submetida ao acesso à 
impressão, à distribuição, ao financiamento, o 



que demarca limites permanentes na história da 
imprensa. Isso se agravou no final do século XX 
com uma enorme concentração de capital, que 
fez com que o jornalismo se restringisse cada vez 
mais em torno de grandes empresas. 

Aliado a isso, temos a idéia da imprensa como 
Quarto Poder. 2 Esse poder estaria colocado aci­
ma dos conflitos sociais, a ponto de tornar a im­
prensa capaz de imparcialmente julgar os atos 
dos demais poderes institucionalizados, tornan­
do-a uma "entidade" que vigiaria os outros po­
deres. O caráter vigilante faria da imprensa um 
sensor, que observaria e denunciaria eventuais 
irregularidades, o que seria feito em nome de 
"toda a sociedade" . 

Para essa interpretação a imprensa deve ser 
entendida como um agente neutro, tendo direi­
to a acesso primordial às informações, para de­
las fazer as checagens e a divulgação que achar 
necessário, mas supondo que sempre o resul­
tado de seu trabalho será a notÍcia, um relato 
verdadeiro dos fatos. A população daria uma 
representação política ao jornalista, que por sua 
vez seria o vigilante dos poderes constituídos. O 
"compromisso com o leitor" daria aos órgãos da 
imprensa o status de sujeito acima dos demais, 
que poderiam transitar no meio político sem 
com ele se confundir. 

Para se construir enquanto portadora da ver­
dade é fundamental a idéia de objetiVidade, e por 
isso são estabelecidos modelos de atuação - a 
deontologia da mídia - que define regras e princí­
pios, encarando a mídia como uma prestadora de 
serviços. Quanto às funções dos meios de comu­
nicação, Bertrand, em seu manual, cita: "observar 

o entorno"; "assegurar a com unicação sodal"; 'fornecer 

uma imagem do mundo'';''transmitir a cultura";"contri­

buir para a felicidade: di verti r;fazer comprar". 3 Ele 

2 MORETZSOH ,Sylvia. Jornalismo em 'tempo real': o 
fetiche da velocidade. Rio de Janeiro : Revan, 2002 , p. 

59 . 
3 BERTRA O, Claude-Jean. A deontolo8ia das mídias . 

Bauru, EDUSC, 1999, p. 26-28. Grifos meus. 
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caracteriza ainda como a principal "responsabi­
lidade" da mídia "servir bem à população". 4- Nessa 
definição, temos a imprensa como prestadora de 
serviços, regida sob a lógica do mercado, vis ­
to que um de seus objetivos é "fazer comprar". 
Mas, ela não se submeteria a uma regulamenta­
ção legal ou externa de qualquer natureza, pois 
se trataria exclusivamente de um serviço, que 
seguiria regras mercadológicas. Além disso, a 
"liberdade de imprensa" seria regulada pela pró­
pria imprensa. 

Um desdobramento dessa posição é a afir­
mação de que a publiCidade garante a liberdade 
de expressão, como se o caráter empresarial da 
imprensa se desse exclusivamente pela garantia 
de ter anunciantes. Oculta-se que há relações 
políticas necessárias à manutenção dos interesses 
de mercado, seja para o jornal, seja para os anun­
ciantes. Essas relações são uma das faces da ação 

partidária da imprensa, que necessita também da 
criação de um estilo de vida e de comportamen­
to, que permita um programa político, social e 
econômico tanto para os anunciantes como para 
todo o mercado do qual a imprensa faz parte. 

Imprescindível ainda à imprensa liberal é 
a noção de "opinião pública". Ela seria expres­
são do pensamento "da maioria", e justificaria 
as tomadas de posição dos próprios órgãos de 
imprensa. Ocorre que é questionável que opi­
nião pública exista antes do momento em que 
é criada. 5 Para que ela existisse "natw-almente" 
deveria haver a garantia de que esse público te­
nha tido oportunidade de conhecer, discutir, e só 
então opinar, e não é isso que ocorre. A opinião 
pública tem sido usada para permitir aos veícu­
los defender quaisquer posições, bastando para 
isso manipular padrões técnicos de legitimação 

+ Idem, p. 13. 
5 SODRÉ, Muniz. Antropoló8ica do espelho. Petrópolis: 
2002 , p. 43. Essa interpretação se baseia em BOUR­
DIEU, Pierre. "A opinião pública não exi te". In: Mi­

chel J MThiollent. Crítica metodoló8ica, investi8ação social 

&...enquete operária. 5" ed. São Paulo: Polis, 1987. 



de suas posições, o que é feito em sintonia com 
os institutos de pesquisa, que muitas vezes per­
tencem às próprias empresas jornalísticas. 

A imprensa vigia o poder, e faz isso supos­
tamente em nome de todos, o que se consubs­
tancia dizendo que fala em nome da "sociedade 
brasileira", do "país" etc. No entanto, isso é uma 
expressão ideológica que ocul ta que o papel de 
cão de guarda exercido pela grande imprensa se 
dá em nome dos próprios interesses das empre­
sas jornalísticas e de suas relações de classe. 

PARTIDO, GERE CIAMENTO E AÇÃO PEDAGÓGICA 

Como contraponto, defendemos a visão da im­
prensa como agente partidário, a partir de uma 
leitura gramsciana. Ela existe enquanto sujeito 
político construtor de consenso e de hegemonia: 
formulador, organizador e fiscalizador de pro­
gramas e projetos dos quais as próprias empre­
sas jornalísticas fazem parte. Há um padrão tido 
como "natural": o liberal. E há uma ação política 
e econômica passível de ser percebida mas ocul­
tada, a ação partidária: que formula, gerencia e 
educa. 

Para interrogarmos as relações de poder das 
quais a mídia faz parte, não podemos tomá-la 
como um sujeito à parte, mas como integrante 
da própria engrenagem de reprodução do siste­
ma do capital. Por isso há que compreender as 
relações de classe das empresas jornalísticas, que 
embasam sua atuação partidária. Essa atuação não 
é isolada, remete à existência de estados maiores, 
onde são formuladas visões de mundo e formas 
de organizar a dominação, das quais derivam os 
encaminhamentos quanto ao gerenciamento da 
ordem do capitalismo. E sua função ideológica se 
materializa na constante ação pedagógica. 

AçÃo PEDAGÓGICA: EDUCAÇÃO CONTINUADA 

Gramsci chama a atenção para o sentido peda­
gógico da atuação dos partidos. É aqui onde Veja 

tem uma ação mai evidente, na consolidação de 
uma visão de mundo, tanto no que diz respeito à 

própria história vivida, como também na inser­
ção dos seus leitores como seres políticos, agen­
tes em posição específica no mundo do trabalho, 
o que requer padrões comportamentais de for­
ma mais ampla. O jornalismo, nessa perspecti-

I. " I d dI"6 va, e VIsto como uma esco a os a u tos, posto 
que "não se podeJalar de elite-aristocracia-vanguar­

da como de uma coletividade indistinta e caótica", 7 

portanto, faz-se necessária uma formação sólida 
e coerente. 

Uma revista como Veja é um instrumento da 
luta de classes, na medida em que nela se cons­
troem embates ideológicos vivos, ou seja, aqueles 
que dizem respeito ao desenvolvimento históri­
co. Mas, como vimos, a visão liberal muitas vezes 
busca ocultar o fato de que a imprensa possui um 
"projeto orgâniCO, sistemático e argumentado", 8 que se 
cria no âmbito da editora, como uma "estrutura 

material da ideologia", que busca organizar a "es­

trutura ideológica de uma classe dominante, isto é, a 

organizaI ão material voltada para manter, difender e 

desenvolv,~r a ]rente' teórica ou ideológica".9 Por isso, 
além de agir com relação aos problemas da gran­
de política (as questões que definem o rumo dos 
acontecimentos macroeconômicos e políticos), 
mantém uma ação permanente na pequena po­
lítica (a~ pequenas questões e intrigas políticas 
que normalmente são mostradas como mais im­
portantt s). 

Sem de5cuidar da conjuntura, é nas gran­
des que~.tões que Veja busca influenciar, sempre 
apontando o rumo a ser seguido. Isso ocorre sis­
tematicamente a partir das interpretações que 
são propostas acerca do real, que <lmpliam ou 
restringI ~m a possibilidade de que o leitor perce­
ba os elementos motores da história vivida. 

O seu alvo é a construção de uma organici­
dade err torno de uma ação de classe, criando 

6 GRAMSCI. Antonio. Cadernos do cárcere. V. 2. Rio de 

Janeiro : Civilização Bra üeira, 2000, p. 229 . 
7 Idem, p 231. 
8 Idem, p 32. 
9 Idem, p 78. 
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seus próprios intelectuais, que querem com ela 
buscar uma unidade de ação comum. Por isso ela 
toma para si o papel de educação continuada, na 
medida em que mantém o processo educacional 
escolar, pautando, dizendo informar, e ao mesmo 
tempo mantendo a divisão dos "lugares sociais", 
ditando como cada um deve se comportar. Mas 
o projeto é cuidadoso no sentido de buscar apa- ' 
recer como sendo essencial para cada um, deve 
ser internalizado, fazer sentido na própria indivi­
dualidade; ao mesmo tempo, diz ser para todos: 
"a nação", o "país", "a sociedade". A ação pedagó­
gica ensina também o sujeito a se comportar de 
acordo com as mudanças de seu mundo, ou seja, 
o processo de criar necessidades, de criar o seu 
consumidor, e mais que isso, um novo estilo de 

vida. Há uma inversão do sujeito, pois os leitores 
deveriam apenas "se adaptar" às mudanças que a 
revista "vai mostrar" . 

A IMPRE SA COMO PARTIDO 

As reflexões de Gramsci sobre jornalismo tam­
bém são um ponto de partida para avançar com 
relação à questão da organicidade dos órgãos de 
imprensa e seu caráter partidário, pois o que dá 
unidade à "opinião do dono" não é fruto de um 
gosto pessoal. Para Gramsci, jornais e revistas são 
"meios para organizar e difundir determinados tipos 

de cultura", 10 e estarão sempre articulados a um 
agrupamento cultural, "mais ou menos homogêneo, 

de um certo tipo, de um certo nível e, particularmente, 

com uma certa orientação geral" . A organicidade do 
jornal, dada pelas relações de classe que ele en­
cerra, lhe confere o caráter de atuação partidária, 

atendendo a objetivos previamente definidos. 
Mai que isso, "são os jornais, agrupados em série, 

que constituem os verdadeiros partidos". 11 Eles têm 
a dupla função: informar e opinar. E o tempo 
todo as duas são misturadas: a necessidade de ser 
informado faz com que muitas vezes se rec ba 

10 Idem, p. 32. 

11 Idem, p. 218. 

76 História & Lut:> ..J~ Classes 

opinião e programa de ação partidário como sendo 
mera informação. 

Há 5ernpre uma unidade em torno da qual e 
cria um é,rgão de imprensa. Ele não existe para 
expressar toda e qualquer posição, mas aque­
las que se ai mam entre si, mesmo quando nele 
existam espaços para expressão de posições con­
traditórias. Muitas vezes, a unidade precisa ser 
entendida em relação à editora, onde melhor se 
visualiza a ação empresarial, sobretudo na indús­
tria cultural segmentadora. Isso só fortalec ~ a 
unidade das revistas em separado, pois há meca­
nismos responsáveis pela sua unidade, sendo os 
editores l una parte disso. 

Retomamos a associação entre jornalismo e 
partido político proposta por Gramsci. O par­
tido é, para alguns grupos, "nada mais do que o 
modo pn)prio de elaborar sua categoria de intelecwais 
orgânicos" e que é "o mecanismo que realiza na socie­

dade civil 1 mesma Junção desempenhada pelo Estado, 

ou seja, pr'Jporciona a soldagem entre intelectuais or­

gânicos de um dado grupo, o dominante, e inteleauais 

tradicionQjs", oois tem como papel" elaborar os pró­

prios compone Jtes, elementos de um grupo social nasci­
do e desenvolvido como 'econômico' até traniformá-los 

em intelectuais políticos qualificados, dirigentes, orga­

nizadores de todas as atividades efunções inerentes ao 

desenvolvimento orgânico de Lima sociedade inte,va, 
civil e política". 12 Como qualquer parti:lo formal, 
O jornaJ não escapa das contradições interna!:, e 
também de conflitos permanentes que a realida­
de lhe coloca. Diante disso, a capacidade de :;eu 
programa propor soluções é permanentemente 
colocada em xeque, num proces o ten o de ne­
gação e n:afirmação. Mas a sua atuação enquanto 
intelectual coletivo é a de formular, organizar e 
gerenciar. É, portanto, uma ação de direção e de 
dirigente, e a formulação se dá sempre em con­
junto com outros agente. 

A imprensa se constitui como sujeito para 
permitir Uél ação partidária. Os grande jor­
nais e n :vis tas e utilizam de se mecanismo 

12 Idem, p. 24. 
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para legitimar a sua ação, escondendo seu caráter 
partidário. Eles atribuem a si mesmos um cará­
ter autônomo, a partir dos preceitos da suposta 
independência, que permite, por exemplo, que 
a Folha de São Paulo "fale de si mesmo" como A 

Folha, O Estado de São Paulo, como O Estadão, e 
assim por diante. Eles aparecem quase como pes­
soas: querem, sentem, opinam ... Eles "criam" a 
si próprios, e isso facilita encaminhar projetos e 
propostas concretas. 

Bes apontam caminhos, promovendo deba­
tes, assumindo para si o papel dirigente de clas­
se, também por ser a eles atribuído o papel de 
organizar a "aaenda coletiva". Mas isso não implica 
em filiação a um partido formal, pois "a imprensa 

é partidária, não no sentido de difender este ou a,/uele 

partido, mas no de ter um programa a difender" . 13 E 

isso remete à existência de vínculos com outros 
formuladores e gerenciadores. 

EsrAnO MAIOR, FORMULAÇÃO 

E GERE C1AMENTO 

A sim como ocorre com os demais partidos bur­
gueses, a imprensa se vincula a associações com 
partidos formais, com outros órgãos de impren­
sa, e outras formas associativas, apontando para a 
constituição de estados maiores e think tanks, ou 
seja, organizações onde são formuladas as linhas 
gerais da ação de classe. A reprodução do capital 
necessita de gerentes que em níveis diferenciados 
ajam nos embates políticos. A hegemonia não se 
dá de forma homogênea, mas é historicamente 
construída e cotidianamente defendida. É neces­
sário interrogar as formas com que esse processo 
é coordenado. 

O projeto de dominação não é criado por um 
jornal ou revista específico, tampouco é elabora­
do no âmbito exclusivo da imprensa, mas reme­
te a uma experiência organizacional mais ampla, 
eus e tados-maiores. Por isso, os grandes jornais 

t1 JOSÉ. Emiliano. Imprensa e poder: ligações perigo a . 

São Paulo: Hucitec / Salvador: Edulba: 1996, p. 26 . 

e revista:; podem ser vistos como os grandes "inte­
lectuais orgànicos do capital". E estão indissocia­
dos do caráter teórico e ideológico de defesa do 
neoliberalismo e a sua existência prática. Ou seja, 
fazem parte do "Boverno mundial das empresas". 14 

Uma das características desse processo sào as 
concentraçoes das grandes empresas, sobretudo 
na área da comunicação e entretenimento. A ar­
ticulação disso nos anos 1990 faz com que apa­
reça como inevitável o caminho para "o merca­
do", como se uma mão invisível estivesse a guiar 
permanentemente a ação humana, aparecendo 
comolatural no mundo "globalizado". Esse pro­
jeto se desdobra em vários aspectos, de acordo 
com a ação partidária específica . Tão relevante 
quanto a busca do convencimento em torno dos 
ideais neoliberais , é a explicação, o ensinamento 
e o gerenciamento em torno de suas necessida­
des concretas: "Do mesmo modo que um exér­
cito precisa de oficiais superiores militares, uma 
massa de trabalhadores, que cooperam sob o 
comando do mesmo capital, necessita de oficiais 
superiores industriais (dirigentes, managers) e 
suboficiais ( ... ) que durante o processo de traba­
lho comandam em nome do capital. O trabalho 
da superintendência se cristaliza em sua função 
exclusiva" .15 Há uma interligação entre Estado, 
sociedade política e "sociedade civil" para in­
fluenciar nas escolhas em termos organizativos 
e também para obrigar os governos a tomarem 
decisõ,_s neoliberais. E por outra, levar os ensi­
namentos aos ·subalternos, aqueles que vão dar as 
ordens diretamente ao mundo do trabalho sobre 
como devem se comportar. 

Tudo isso envolve uma gama de profissionais, 
que têm diferentes nívei de ação como intelec­
tuais orgârucos gerenciadore . Existe uma va ta 
organização tran nacional ao longo do éculo 

1+ a expres ão de CHOMSKY. oam. O lucro ou as 

pessoas. 2' ed. Rio de Janeiro: I3ertrand Brasil, 2002, 

p.22. 
15 M RX . O Capital. VI. Livro 1. São Paulo, Abril Cul ­

tural , 1983 . Capltulo IX . "Cooperação", p. 26+. 
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XX, para além dos interesses nacionais, que têm 
como fim O gerenciamento propriamente dito 
do processo de acumulação. Trata-se de uma ver­
dadeira "internacional capitalista", como mostrou 
o vasto estudo documental de René Dreuuss. 16 

A prática de formulação e gerenciamento, 
aponta para a existência de estados maiores em 
nível transnacionais que se remetem às empre­
sas de comunicação. Veja, como principal revis­
ta da editora Abril, não se palita por si própria, 
nem é portadora de um programa para toda a 
burguesia, sequer que defina todos os meandros 
da dominação. Ela atinge a uma fração mais ou 
menos definida do que seria a "elite do país", e 
mesmo assim, em consonância com muitas ou­
tras organizações de classe, vinculadas ao projeto 
de abertura ao capital externo, o que é muito 
bem expresso em suas "páginas amarelas". Por 
isso há que apreender como se dá a organicidade 
de programa e projeto entre a revista e os seto­
res que propõem a abertura da economia, pro­
curando seus intelectuais orgânicos, think tanks 

e partidos. 

o PROGRAMA DO FÓRUM NACIO AL: 

ESTADO MAIOR DE VEJA? 

A criação do Instituto Nacional de Altos Estu­
dos, organizador do Fórum Nacional, em 1988, 
buscou pautar, organizar e gerenciar o sistema do 
capital no Brasil e suas transformações. A editora 
Abril, especialmente a revista Veja, tomou para si 
a disseminação desses ideais e práticas, tornan­
do-os compreensíveis aos diversos setores so­
ciais (através de sua ação pedagógica) buscando 
influenciar diretamente nas ações políticas por 
sua atuação partidária Gunto ao Congresso Na­
cional e Poder Executivo), utilizando-se a justifi­
cação de sua "independência" e de ser portadora 
da "opinião pública" . 

16 DREIFUSS, René. A Internacional Capitalista: e tra­

tégias e táticas do empresariado transnacional. 1918 

- 1986. Rio de Janeiro : Espaço eTempo, 1986, p. 27 . 
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Essa ação não exclui a de outras entidades 
associativas, trata-se de uma ação em conjunto, 
de acordo com as especificidades dos diferentes 
segmentos de classe. Também não implica em 
que o Fórum tenha apenas a revista como alvo de 
ação. Ele parece dar continuida~e a ligações or­
gânicas de longa data. Muitos de seus intelectu­
ais atuaram como técnicos de alto nível durante 
o regime militar, em acordo com definições de 
organizações como IPES, APEC, CONSULTEC, 
e outros. João Paulo dos Reis Velloso foi técnico 
burocrata da APEC (Análise e Perspectiva Eco­
nômica), vinculada à Consultec (SOCiedade Civil 
de Planejamento e Consultas Técnicas Ltda) , que 
tinha entre seus membros Roberto Campos.17 
As atividades do Fórum parecem se assemelhar a 
estas, atuantes no âmbito da Ditadura em termos 
de formulação e poder organizativo. 

Ao processo de redemocratização correspon­
deu uma reorganização desses mesmos grupos, 
retomando a ação de classe, e de busca de or­
ganicidade em suas ações políticas e de um pro­
jeto "nacional". Havia planos para a campanha 
eleitoral, mas não um projeto político unifica­
do. Após a Assembléia Nacional Constituinte de 
1988 foram organizados grupos, em torno da 
preparação das eleições presidenciais, especial­
mente o Movimento da Convergência Demo­
crática (MCD), que agregava várias associações 
dos diferentes ramos empresariais, 18 e propunha 
"lançar as bases de uma 'revolução política nacional', 

mas 'não com armas, e sim com a difusão de idéias"'. 19 

Dentre seus membros: Octavio Gouveia de Bu­
lhões, ex-ministro da fazenda do primeiro gover­
no militar; Affonso Celso Pastore, ex-presidente 
do Banco Central; Emane Galveas, ex-ministro 
da Fazenda; Ives Granda Martins, jill"ista; João 

17 DREIFUSS. René. 1964: a conquista do Estado. Ação 

política, poder e golpe de classe. Petrópolis : Voze , 
1981 , p. 90-93. 

18 DREIFUSS, René . 0)080 da direita. 3" ed. Petrópoli : 

Vozes, 1989, p. 287-289 . 
19 Idem, p. 287. 



Havelange, presidente da Fifa; José Olympio, 
editor; Mario Henrique Simonsen, ex-ministro 
da Fazenda; Miguel Reale, jurista; Sergio Quin­
tella, presidente da Internacional de Engenharia. 
Vários deles eram vinculados aos Ipes. Entre seus 
objetivos principais estava a organização de um 
programa e a apresentação de um candidato viá­
vel às eleições. E "se cogitava do preparo de uma ação 
cuidadosa de acompanhamento do novo presidente e 

seu ministério,fosse ele mais ou menos simpático ao 
empresariado. O objetivo era mudar a mentalidade do 

empresariado e da população, numa perspectiva pro­
gramático-política e não somente de ação. Em outras 

palavras: lazer 1964' nos moldes civis, em termos 

de liderança intelectual e política. Ou seja, em ter­
mos de ação hegemônica" . 20 

Esse grupo assumiu o papel de " estado maior": 
"incentiva estudos e pesquisas de natureza sociológica, 

econômica, política e cientifico-tecnológica - o que 

não só permitiria o detalhamento das propostas gerais, 
mas também a preparação de novos quadros". 21 Havia 
a busca de organização e direção, ou seja, ain­
da não havia unidade em torno de um projeto 
político, as mudanças econômicas eram impostas 
a partir de fora. Estavam em busca de um can­
didato que colocasse esse projeto em prática. 
A escolha de Collor como candidato preferen­
cial não foi consensual. Foram três os candida­
tos apoiados pelo MCD: Collor, Afif Domingos 
e Aureliano Chaves. Cada um recebeu por parte 
do grupo um "padrinho" e uma equipe: "Sérgio 

Qyintella ficou com Collor; OzÍres Silva passou a cui­
dar de Aureliano; e Otávio Gouveia de Bulhões (com 

lves Gandra da Silva Martins e Sobral Pinto) foi in­

dicado como 'patrono de Afif Domi ngos'." Assim, "as 

direitas não tinham projetos políticos para o país, mas 
apenas planos de campanha eleitoral', 22 mas tinham 
certeza de que apenas a sua organização de classe 
permitiria . alcançar o poder político. 

20 Idem, p. 285.Grifos meus. 
21 Idem , p. 290. 
22 Idem , p. 265 . 

Há que ter presente as ameaças de volta dos 
militares, constantes sintomas da desorganiza­
ção da direita e da organização dos movimentos 
sociais. Nos momentos em que estava compro­
metida a possibilidade de estabelecer consenso, 
a ameaça de retomada da força se fazia presente, 
o que era reiterado muitas vezes por Veja. Como 
exemplo, a fala de Antonio Ermírio de Moraes: 
"ou botamos o país nos trilhos ou o processo democráti­

co corre perigo e vamos voltar a bater continência". 23 

Nesse contexto se organiza e ganha força o Fó­

rum Nacional, que não se confunde com o MCD, 
mas possui membros em comum. Ele assumiu a 
tarefa da elaboração do programa de parcelas do 
empresariado nacional, com o sentido neolibera­
lizante. Segundo seus fundadores, ele "não é uma 

simples instituição de pesquisa, ou órgãos de debates. 
Funciona como agente da sociedade civil, em caráter 

independente e apartidário e com sentido pluralista. 

Sua preocupação é contribuir para o diálogo das lide­
ranças nacionais, públicas e privadas (poder Executivo, 

Congresso, Poder judiciário, organizações empresariais, 

sindicais, acadêmicas, confessionais, comunitárias, per­

sonalidades de prestÍgio e influência) . Diálogo orien­
tado pela busca de caminhos para o desenvolvimento do 

país, em suas múltiplas dimensões: econômica, socia l, 

política, cultural. E voltado para o processo de tomada 

d d . - I" 24 as eClSoes para tanto re evantes . 
Criado em 1988 , paralelo e em sintonia com 

a criação do PSDB, ele não se restringiu ao pro­
cesso eleitoral, mantendo seu papel de estado 
maior, como fica claro nas defmições de suas 
funções. O Fórum foi criado com a seguinte de­
finição oficial: "O I Fórum Nacional, realizado no 
Rio de janeiro em novembro de 1988 (tema básico: 

Idéias para a Modernização do Brasil), procurou de­
senhar um amplo painel das questões mais relevantes 

do desenvolvimento nacional, já com a clara intenção 

de encontrar as respostas para seu erifrentamento. Um 

Brande número de especialistas debruçou-se, durante 
vários meses a examinar: I - os problemas conjunturais 

23 Apud Dreifuss, p. 268. 
2. Site do Fórum acionaI. www.inae.org.br. 
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da economia (iriflação, dívida externa, difícit público); 

II - a crise brasileira e a a8enda para sua superação 
(orientada para o objetivo de modernização econômica, 

social e política); III - os descif10s para o Brasil da nova 

economia mundial; IV - as várias opções estraté8icas 

vislumbradas (nova estraté8ia industrial e tecnoló8ica; 
retomada do crescimento; crescimento com redistribui­

ção e rifarmas; modernização do capitalismo nacional; 
riforma do Estado)."25 

Veja, além de elogiar a iniciativa e dar-lhes 
cobertura, abriu indiretamente suas páginas para 
que propusessem o seu "projeto nacional", o que 
nos faz acreditar na exi tência de ligações orgâni­
cas em termos de projeto político e de elaboração 
ideológica. No entanto, a revista não se aSSllme 
enquanto porta-voz do Fórum. A organicidade 
se dá por: divulgação de materiais, inclusive com 
produção de matérias a partir dos textos produ­
zidos nos Seminários do Fórum; recorrências aos 
seus membros como "porta-vozes" do programa 
de" globalização"; elogios diretos ao Fórum como 
um grupo que efetivamente estaria "pensando o 
país" mesmo em momentos de crise; elogios ao 
seu fundador, pelo papel de articulação, o ex-mi­
nistro do governo de Castelo Branco, João Paulo 
dos Reis Velloso. 

Entre os seus sócios, há ligações com outras 
entidades associativas e com o mundo acadêmi­
co, onde se processa a formação dos intelectuais 
gerentes. E também com associações multina­
cionais e do mercado e ações. Há, em termos 
gerais, uma linha de continuidade com relação 
aos grupos estudados por Dreuuss e que deram 
os rumos econômicos do que viria a ser o regi­
me militar, especialmente a abertw-a ao capital 
externo. Eles agora se rearticulavam, em nome 
da "modernização" no processo democrático. O 
outro veio de atuação desse projeto são os parti­
dos políticos, especialmente o PSDB, e Fernando 
Henrique Cardoso, que faz parte do Conselho 
Diretor do Fórum Nacional. 

Os setores que estão aqui representados 
são também alguns dos que estão presentes nas 

2S . b www.mae.org. r. 
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páginas amarelas de Veja: os próprios capitalistas 
("empresários"), os gerentes do capital nacional e 
externo, seus intelectuais orgânicos, e ainda a so­
ciedade política, que agem como formuladores e 
executores. Essas pessoas são as articuladoras em 
torno do programa que seria colocado em cur­
so, constituindo-se como um estado maior que 
definiria as funções específicas de cada fração das 
classes dominantes no processo. Eles estiveram 
durante todo o período da pesquisa, várias ve­
zes presentes nas páginas de Veja, seja nas páginas 
amarelas como entrevistados, seja em citações 
diversas. Há uma expressiva afinidade entre os 
intelectuais do Fórum e a revista. 

A gestação de um "projeto para o Brasil" foi 
partilhada por Veja e pelo Fórum Nacional. De 
resto, a editora e o ex-ministro Reis Velloso já 
vinham tendo atuação no sentido de propor um 
projeto para o Brasil. 26 Embora não se confun­
dam, esses dois instrumentos convergem para o 
projeto encampado pelo governo de Fernando 
Henrique Cardoso que ajudaram a eleger. A afi­
nidade com o governo é nítida, em que pesem 
divergências pontuais. 

No início da década de 1990, João Paulo Reis 
Velloso apontava para o momento de "repensar o 

Brasil e realizar o nosso aggiornamento", 27 ou seja, 
propunha um ajuste histórico com o passado e 
uma projeção de futuro, apontando como amál­
gama desse projeto a idéia de "modernização". 
N esse sentido, várias vezes o FN encaminhou 
suas ações, "através da realização simultânea das três 
modernidades: a econômica, a social e a política" . 28 

26 Velloso, antes da criação do Fórum já era referência 

para a editora Abril, como indica a publicação da obra: 

VELLOSO, João Paulo dos Reis. Brasil: a solução posi­

tiva . São Paulo, Abril-TEC, 1978. 

27 VELLOSO, João Paulo dos Reis . Um país sem projeto: 

a cri e brasileira e a modernização da ociedade - pri­

meu'as idéias. In: VELLOSO (Coord.). A crise brasilei-

ra e a modernização da sociedade. Rio de Janeiro : Jo é 

Olympio, 1990, p. 6. 

28" Modernidade tríplice" . In: VELLOSO. (Org). Inovação 

e sociedade. Rio de Janeiro : José Olympio, 1993, p. 12. 
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Ao tratar do Plano Real remetem à essa re­
tórica, buscando com isso pautar a discussão, di­
zendo que essa seria a forma atual de resolver 
o problema da "questão social", como alertava 
Velloso: "modernidade não é apenas crescer rapida­

mente ou voltar-se para a competitividade" . 29 O tem­
po todo, busca pautar a política nacional, caberia 
ao Fórum" apenas propor idéias para o projeto nacio­
nal, e não de ele próprio tentar elaborar um projeto, 

função destinada aos partidos políticos". 30 Reserva­
se a função de apontar rumos a serem seguidos 
pelas demais organizações políticas, pelo Con­
gresso Nacional e pelo poder Executivo. 

Com o governo de Fernando Henrique Car­
doso adquire estatuto central o tema da "gover­
nabilidade", definindo limites para a "democra­
cia": "como conciliar o nosso multipartidarismo com 

o avanço, no sentido de dar solução aos arandes pro­

blemas nacionais, e, em especial, com a boa aestào da 
economia".31 O Fórum, no momento da eleição 
de FHC, continua com patrocínio de grandes 
empresas e dos" estados maiores internacionais" . 
Na publicação do VI Fórum Nacional, ocorrido 
no Rio de ] aneiro, em 1994, os patrocinadores 
foram: Banco do Brasil, BID, BNDES, Centro 
Internacional de Pesquisas para o Desenvolvi­
mento (Canadá), Fiesp, FINEP, FIR]AN, Funda­
ção Ford, IBMEC, Instituto Latinoamericano de 
Desenvolvimento Econômico e Social, Sebrae, e 
de empresas como Bradesco, Fundação Brascam, 
Grupo Rhodia, Grupo Ultra, White Martins. 
O Congresso Nacional, conclui Velloso, já mos­
trou que "pode funcionar bem quando se trata de 

29 A pauta da di cussão do VI F foi: a construção da 

modernidade econômico-social. In: VELLOSO e AL­

BUQUERQUE (org.) . Modernidade e pobreza . São Pau­

lo: Nobel, 1994, p. 13. 

30 "Introdução geral: idéia para a modernização do 

Bra il". In: VELLOSO, ob. cit., p. xiv. 

31 VEL LOSO. João Paulo Reis. Introdução: o gran­
de de-a fios econômico- ociai do paí . In. VELLOSO 

e ALBUQUERQUE (coord) . Governabilidade e rifarmas. 

Rio de Janeiro, Jo é Olympio, 1995, p. 9. 

- - - -- - - - - - -

realizar rifarmas - mesmo constitucionais - de caráter 

mais nitidamente ideolóaico. Daí acontecer o impOSSÍ­

vel: a aprovação da flexibilização de monopólios, por 

esmaaadora maioria, superando as arandes restrições a 
emendas constitucionais" . 32 

Ou seja, teria que ser possível levar adiante o 
projeto, "ainda que sob uma democracia" e com 
"tantos partidos", e isso estavam construindo. 
Isso, segundo ele, se devia ao fato de que a socie­
dade "nos últimos anos, realizou em arande medida a 

sua transição intelectual e ideolóaica, em direção aos 

paradiamas da modernidade econômica, e contra os 
radicalismos estatizantes e nacionalistas". 33 As con­
dições apontadas como necessárias no início dos 
anos 1990, são" ensinadas" à exaustão pelo pro­
grama de reforma moral e intelectual expresso 
em Veja, estariam sendo concretizadas. 

A eleição de Cardoso não obscureceu para 
Veja e para o Fórum a importância da continui­
dade da direção e da formação, de forma a per­
mitir que nos momentos decisivos as mudanças 
neoliberais continuassem, ainda que houvesse 
posições divergentes e resistência social. Ou 
seja, permanece a noção de projeto e a disputa 
hegemônica é explicitada no texto de introdu­
ção de 1994, do então Ministro da Fazenda, Ru­
bens Ricupero: "Ainda não aprendemos que, depois 

da Constituição de 1988, temos um sistema em que o 

Conaresso e o judiciário reúnem soma de poderes muito 

arande, sobretudo no caso do Conaresso. É preciso, ao 

eleaer alauém, pensar não só nas qualidades pessoais, 

que, é claro, continuam decisivas, mas também em quais 

são as possibilidades que esse candidato tem de se via­

bilizar. O que nos tem faltado até aaora é um consen­
so operacional, uma maioria estável no Conaresso 

Nacional, enfim aquilo que os aramscianos chamam de 
uma aliança henemônica. '>34 Ricupero comple­
ta: "é importante meditar sobre isso porque, na eleição 

32 Idem. 

33 Idem . 

3+ In : VELLOSO, J. P. R. (Coord.) Estabilidade e cresci­

mento: o de afio do Real. Rio de Janeiro, Jo é Olym­

pio, 1994, p. 13 . Grifos meu. 
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passada, a primeira que representou uma escolha já 
com as reBras de 1988, essa consideração não pesou 

absolutamente. Acabamos eleBendo um presidente que 

talvez tivesse uma aBenda, mas que não tinha maioria, 

não tinha partido, não tinha, como se revelou depois, 

condições não só de realizar sua aBenda, mas sequer 

de se manter no poder quando surBiram as dificulda­

des conhecidas." Essa análise coloca abertamente 
o papel que esse grupo atribui a si: organizar o 
consenso, o que se deu tanto em 1989 como em 
1994 (como já ocorrera também no processo 
Constituinte de 1993, que aqui não será aborda­
do por falta de espaço). 

Trata-se de uma síntese da atuação do Fórum 
Nacional, o estabelecimento de relações, a am­
pliação do Estado, permitindo a consolidação de 
seu projeto. A aplicação do programa neoliberal 
no Brasil esbarra em embates políticos. E cada 
vez mais o discurso "técnico" é usado para justi­
ficar medidas que somente os conhecedores de 
economia são capazes de compreender em sua 
complexidade, mas não são todas e quaisquer me­
didas que podem ser tomadas nessas condições. 
Na medida em que a conjuntura internacional se 
modifica, as táticas precisam ser revistas, mas a 
atuação do Fórum procurar estar sempre à fren­
te da conjuntura. 

As publicações do FN expressam análises 
sistemáticas, projetivas, formando efetivamente 
uma elite de intelectuais orgânicos vinculados ao 
"projeto para o Brasil". Muitas dessas formula­
ções aparecem em Veja, de forma simplificada, 
ideologizada, objetivando formar uma grande 
"massa de intelectuais", reprodutores e executo­
res desse projeto de "democracia de massas" . 

O estudo dessas relações precisa ser apro­
fundado, pois faz parte de uma relação entre im­
prensa e poder no Brasil que apenas se aprofunda 
ao longo da história recente. 
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